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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO DECISÓRIA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
Ausente omissão no julgado quanto à verba honorária, sabido que, em se tratando de processo objetivo, não há cogitar de fixação de honorários advocatícios, ante a inexistência de debate acerca de direitos subjetivos, o que impede cogitação de decaimento, a ensejar definição de verba sucumbencial, desmerece acolhida a aclaratória.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70084993815 (Nº CNJ: 0012934-48.2021.8.21.7000)


	

	MUNICIPIO DE MAMPITUBA 


	EMBARGANTE

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DE MAMPITUBA 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.
Porto Alegre, 16 de abril de 2021.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – PREFEITO MUNICIPAL DE MAMPITUBA opõe embargos de declaração quanto ao acórdão que julgou improcedente a ADI n° 70084761717, proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DE MAMPITUBA.

Aponta para a existência de omissão no jugado, que deixou de fixar honorários de sucumbência. Requer o provimento dos embargos.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Infundada a aclaratória, ausente qualquer omissão decisória.
Tratando-se a ação direta de inconstitucionalidade de processo objetivo, não há cogitar de fixação de honorários advocatícios, ante a inexistência de debate acerca de direitos subjetivos, o que impede cogitação de decaimento, a ensejar definição de verba sucumbencial.
Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. PROCESSO DE NATUREZA OBJETIVA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. 
A ação direta de inconstitucionalidade trata-se de um processo objetivo, no qual se julga a validade da lei em tese, visando a defesa da ordem constitucional. 
Assim, não há partes, nem litígio referente a interesses individuais. Uma vez que inexistentes vencedor e vencido, incabível fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. 
DESACOLHERAM OS EMBARGOS. UNÂNIME.
(Embargos de Declaração, Nº 70080985724, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 13-05-2019)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFICÁCIA DO ACÓRDÃO. PRODUÇÃO DE EFEITOS EX TUNC. DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. 
Não havendo qualquer peculiaridade no caso concreto que autorize fixação de outro momento para produção dos efeitos do julgado, possibilidade que se afigura de evidente excepcionalidade, mas, pelo contrário, reclamando a hipótese estipulação de eficácia ex tunc, a fim de que se evitem prejuízos aos administrados, é imperioso que a declaração retroaja à data da publicação das leis em que insertos os dispositivos viciados, o que, por ser a regra, prescinde de definição expressa. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
Em se tratando de processo objetivo, não há cogitar de fixação de honorários advocatícios, ante a inexistência de debate acerca de direitos subjetivos, o que impede cogitação de decaimento, a ensejar definição de verba sucumbencial.
(Embargos de Declaração, Nº 70010117216, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 22-11-2004). 
Com tais considerações, desacolho a aclaratória.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084993815: "Desacolheram os embargos de declaração. Unânime." 
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